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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br


CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 004/2022 - MP/PGJ
Contrato Administrativo
que entre si celebram
o  MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS  e a
empresa MAPDATA -
TECNOLOGIA,
INFORMÁTICA E
COMÉRCIO
LTDA,  para aquisição de
software.

 
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  AMAZONAS, por intermédio de
sua  PROCURADORIA-GERAL  DE  JUSTIÇA, órgão de sua Administração Superior, com sede na
Avenida Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança, 69.037-473, Manaus/AM, inscrita no CNPJ (MF) sob o
n.º 04.153.748/0001-85, doravante denominada  CONTRATANTE, neste ato representadaneste ato
representado por seu Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, o Exmo. Sr.
Dr.  GÉBER MAFRA ROCHA, RG nº 07300891 SSPAM  e  CPF nº 384.778.582-68, e
a empresa MAPDATA - TECNOLOGIA, INFORMÁTICA E COMÉRCIO LTDA, com sede na Av.
Geraldo Gobbo, 278 - Anexo com 01 - Parque Residencial Boa Vista - CEP nº 13.477-410 - Americana -
SP, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 66.582.784/0001-11, daqui por diante denominada CONTRATADA,
neste ato representada por sua bastante procuradora,  Sra. DÉBORA CRISTINA CASSIM, portadora do
documento de identidade n.º 12.294.128-7 e CPF nº 175.745.628-73,  tendo em vista o que consta no
Processo n.º  2020.019936, doravante referido por  PROCESSO  e, em consequência do PREGÃO
ELETRÔNICO N.º 4.002/2022-CPL/MP/PGJ, resolvem firmar o presente TERMO DE CONTRATO
ADMINISTRATIVO  PARA AQUISIÇÃO DE SOFTWARE,  nos termos da Lei n.º 8.666/1993 e
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
O objeto do presente contrato consiste na aquisição de 2 (duas) licenças de software  AutoCAD One
(AutoCAD, Architecture, Electrical, MAP 3D, Mechanical, MEP, Plant 3D eRaster Design), Civil
3D, Infraworks, Revit, Navisworks Manage e treinamento, visando suprir as necessidades da Divisão de
Engenharia, Arquitetura e Cálculo do Ministério Público do Amazonas (MPAM), nos termos do Edital do
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 4.002/2022-CPL/MP/PGJ,  conforme o Termo de Referência n.º
39.2020.DEAC.0552573.2020.019936.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO:
O objeto deste contrato compreende a aquisição 2 (duas) licenças de software AutoCAD One (AutoCAD,
Architecture, Electrical, MAP 3D, Mechanical, MEP, Plant 3D eRaster Design), Civil 3D,
Infraworks, Revit, Navisworks Manage  e treinamento  com o objetivo de atender as necessidades da
Divisão de Engenharia, Arquitetura e Cálculo do Ministério Público do Amazonas (MPAM).
Parágrafo primeiro. Quantidade dos itens a serem adquiridos pela CONTRATANTE:

Item Descrição Quantidade
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01 Licença  de software (por 36 meses) AutoCAD One (AutoCAD, Architecture,
Electrical, MAP 3D, Mechanical, MEP, Plant 3D e  Raster Design), Civil 3D,
Infraworks, Revit, Navisworks Manage, 3ds Max, Advance Steel,  Dynamo
Studio, Fabrication CADmep, Robot Structural Analysis Professional, Structural
Bridge  Design, Vehicle Tracking. Serviços em nuvem: AutoCAD para
dispositivos móveis, Formit Pro,  Insight, Recap Pro, Renderização no A360 e
Drive - 25G. 

2

02

Pacote de Treinamentos Individuais Autodesk - Modalidade EAD 30 dias
composto por:

1. Treinamento de Autodesk AutoCAD 2D

2. Treinamentos de Autodesk Revit:

- Módulo Introdutório
- Módulos Arquitetura
- Módulo Elétrica
- Módulo Hidráulica
- Módulo Estrutura de Concreto Armado
- Módulo de Estrutura Metálica
- Módulo de Ar Condicionado
obs:  A empresa contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota de Empenho, para agendar o treinamento junto à Divisão de
Engenharia.

4

03

Consultoria em soluções BIM (Building Information Modeling – Modelagem de
Informações da Construção) para acompanhamento  PRESENCIAL  de projeto
piloto (40 horas):
Após os treinamentos (item 2), um projeto real da PGJ será escolhido a título de
piloto. Um especialista da empresa contratada dará  todo o suporte necessário à
equipe da PGJ para o desenvolvimento do projeto escolhido por meio de:

-Suporte técnico para uso devido das ferramentas dos sistemas;

-Ajustes nos arquivos template ou objetos (famílias) necessários;

-Orientação e compartilhamento de boas práticas para melhor produtividade;

-Orientação para desenvolvimento nos fluxos de trabalho BIM (Building
Information Modeling  – Modelagem de Informações da Construção), evitando
perda de informação na interface entre especialidades e um modelo coeso e
inteligível.
Observações:
-Este acompanhamento deverá se desenvolver presencialmente, nas instalações
da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Amazonas,  em dias úteis e
consecutivos (segunda a sexta-feira) das 08:00 às 12:00;

-Toda infra-estrutura de treinamento será por conta da PGJ;

-Custos de traslado e hospedagem (se houver) e demais custos indiretos deverão
estar inclusos na proposta;

-A empresa terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de
Empenho, para agendar o acompanhamento junto à Divisão de Engenharia;
-O consultor deverá ser credenciado Autodesk.

1

Parágrafo segundo. Características técnicas:
1. Plataforma quanto à arquitetura de memória: 64bits;
2. Plataforma de hardware para uso: micros de mesa, notebooks e estações de trabalho;
3. Não serão aceitas licenças educacionais ou compartilhadas;
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4. Deverão ser emitidas em nome da CONTRATANTE;
5. Poderão ser reutilizadas/reativadas em outros dispositivos, dentro do prazo contratado;
6. Tipo de licenciamento: por volume, licença por dispositivo/computador;
7. Tipo de conta de compras: Governo;
8. Idioma: Português do Brasil;
9. Suporte padrão do fabricante Autodesk.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA:
O prazo de entrega integral do objeto, ou seja, para a entrega e ativação das licenças e realização de todos
os serviços necessários, será de até 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento,
pela CONTRATADA, da Autorização de Fornecimento de Materiais/Serviços, a qual será emitida após a
assinatura deste contrato.
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:
A  CONTRATANTE  nomeará um servidor ou comissão, por meio de ato específico, doravante
denominada  FISCALIZAÇÃO, para gerir e fiscalizar a execução deste termo, com autoridade para
exercer, como representante da CONTRATANTE, toda e qualquer ação destinada ao acompanhamento da
execução contratual, observando as determinações do artigo 67 da Lei n.º 8.666/93 e em especial:

1. Abrir processo de gestão do presente contrato, fazendo constar todos os documentos referentes à
fiscalização dos serviços em tela.

2. Orientar, gerir e acompanhar o contrato, observando as determinações da Lei n.º 8.666/93.
3. Informar, com a antecedência necessária, o término do contrato.
4. Realizar os chamados do suporte técnico.
5. Atestar, em conjunto com a Comissão de Recebimento Definitivo, quando couber, o faturamento

dos produtos entregues e serviços executados, emitido corretamente pela CONTRATADA, para a
efetivação do pagamento correspondente.

6. Emitir os termos de recebimento do objeto contratado, conforme disposto no contrato.
7. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento dos produtos, executado em desacordo com o

contrato.
8. Verificar, quando da liquidação e entrega do documento fiscal, a documentação de regularidade

fiscal e trabalhista da CONTRATADA.
9. Anotar em registro próprio e notificar a  CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais

imperfeições no curso de execução do objeto do contrato, fixando prazo para a sua correção e
exigindo as medidas reparadoras devidas.

10. Comunicar à Administração, de forma imediata, a ocorrência de fatos passíveis de aplicação de
penalidades administrativas.

11. Encaminhar à autoridade superior os documentos com as ocorrências que impliquem possíveis
sanções à  CONTRATADA, bem como as decisões e providências que ultrapassarem sua
competência, para a adoção das medidas convenientes.

12. Encaminhar à Administração Superior toda e qualquer modificação que se faça necessária e envolva
acréscimo ou supressão de despesa e dilatação de prazos, para fins das providências administrativas
indispensáveis.

13. Providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham
a ocorrer.

14. Praticar todos os demais atos e exigências que se fizerem necessários ao fiel cumprimento do
presente contrato.
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Parágrafo  primeiro.  A ação da  FISCALIZAÇÃO  não exonera a  CONTRATADA  de suas
responsabilidades contratuais.
Parágrafo segundo.  Quaisquer exigências da  FISCALIZAÇÃO  inerentes ao objeto deste contrato
deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.
Parágrafo  terceiro.  A  CONTRATADA  deverá manter preposto, aceito pela  CONTRATANTE, para
representá-la administrativamente na execução do contrato, devendo no prazo máximo de 10 (dez) dias
da assinatura do instrumento, informar nome, telefone, endereços e outros meios de comunicação entre
a CONTRATANTE e o preposto responsável pela execução do contrato.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO SUPORTE TÉCNICO:
A CONTRATADA se obrigará a prestar suporte técnico durante todo o período de vigência do contrato,
compreendendo a execução de todos os serviços necessários ao perfeito funcionamento do bem objeto
deste termo.
Parágrafo primeiro.  O serviço de suporte técnico à solução fornecida e implementada, desenvolvido
durante a vigência do contrato, se destina à  correção de problemas e esclarecimento de dúvidas sobre
configuração, funcionamento e utilização do item ofertado.
Parágrafo segundo.  Os serviços serão solicitados pela equipe técnica da  CONTRATANTE mediante
abertura de chamado junto à CONTRATADA, caso o fabricante não reserve para si a responsabilidade
pelo atendimento, via chamada telefônica local ou gratuita, e-mail ou sítio na internet, devendo o
recebimento dos chamados ocorrer em período integral (24x7x365).
Parágrafo terceiro. Não haverá limite de quantidade de chamados durante a vigência do contrato.
Parágrafo quarto. Todos chamados deverão ser tratados em língua portuguesa do Brasil.
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES:
Para melhor caracterizar o presente contrato, integram também este instrumento como se nele estivessem
transcritos, os seguintes documentos:

1. Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 4.002/2022-CPL/MP/PGJ, conforme a Lei n.º
8.666/1993;

2. Nos termos propostos pela CONTRATADA, datados de 25.02.2022, simultaneamente:

constem no Processo n.º 2020.019936;
não contrariem o interesse público.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
Constituem obrigações da CONTRATADA:

1. Efetuar a entrega do objeto contratado, dentro do prazo e de acordo com as especificações
constantes do Termo de Referência e do contrato, observando as prescrições e as recomendações do
fabricante, a legislação estadual ou municipal, se houver, bem como outras normas correlatas, ainda
que não estejam explicitamente citadas neste documento e seus anexos.

2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE.

3. Não será aceito, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade legal
da  CONTRATADA  para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros ou
quaisquer outros.

4. Comunicar imediatamente à  CONTRATANTE, por escrito, toda e qualquer anormalidade que
dificulte ou impossibilite a execução do objeto deste Termo e prestar os esclarecimentos julgados
necessários.
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5. Aceitar todas as decisões, métodos de inspeção, verificação e controle, obrigando-se a fornecer
todos os dados, elementos e explicações relacionados ao serviço contratado que
a CONTRATANTE julgar necessário.

6. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.
7. Manter contato e realizar o planejamento dos serviços com o  CONTRATANTE  de forma a

executar quaisquer tarefas ou ajustes inerentes ao objeto contratado.
8. Substituir, reparar, corrigir, remover, refazer ou reconstituir, às suas expensas, no todo ou em parte,

o objeto deste Termo que não atenda às especificações exigidas, em que se verifiquem imperfeições,
vícios, defeitos ou incorreções ou rejeitados pela fiscalização.

9. Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato
superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, e de impedimento de
execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela  CONTRATANTE  em documento
contemporâneo a sua ocorrência, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução,
total ou parcial, do objeto deste Termo.

10. Responsabilizar-se por falhas na execução dos serviços que venham a se tornar aparentes em data
posterior à sua entrega, ainda que tenha havido aceitação do mesmo.

11. Responder pela idoneidade moral e técnica dos seus empregados, sendo única, integral e
exclusivamente responsável, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer
natureza, causados, direta ou indiretamente, à  CONTRATANTE  ou a terceiros, provenientes da
execução dos serviços objeto deste Termo, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas
adotadas, respondendo por si e seus procuradores.

12. Acatar as observações feitas pelo Fiscal da CONTRATANTE quanto à execução dos serviços.
13. Responsabilizar-se por obter todas as franquias, licenças, aprovações e demais exigências de órgãos

competentes, inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes.
14. A inobservância das especificações constantes deste Termo de Referência implicará a não aceitação

parcial ou total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito a
indenização.

15. A CONTRATADA deverá manter PREPOSTO, indicado no prazo na assinatura do contrato, aceito
pela  CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para representá-la
administrativamente sempre que for necessário.

16. Manter-se, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17. A contratação deverá atender, no que couber, aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa
do Consumidor) e às demais normas pertinentes. 

Parágrafo primeiro. A execução do serviço deverá ocorrer conforme as especificações técnicas exigidas
e a proposta apresentada.
Parágrafo segundo. A inadimplência da CONTRATADA  com referência a tais encargos não transfere
à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento.
Parágrafo terceiro.  A inobservância das especificações constantes deste  contrato implicará a não
aceitação parcial ou total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito
a indenização.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
Constituem obrigações da CONTRATANTE:

1. Fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à fiel execução do objeto deste termo.
2. Acompanhar e fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, na forma prevista na Lei

nº 8.666/93, o exato cumprimento das obrigações previstas neste ajuste.
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3. Efetuar regularmente o pagamento à  CONTRATADA, dentro dos critérios estabelecidos neste
contrato, quanto aos serviços devidamente realizados, por meio de Ordem Bancária, após o atesto
das notas fiscais/faturas pelo comitê responsável.

4. Designar e informar à CONTRATADA o fiscal do contrato e seu substituto, mantendo tais dados
atualizados.

5. Permitir o acesso, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, verificando a conformidade da
prestação dos serviços e regular a entrega dos bens, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
contrato.

6. Anotar em registro próprio e notificar a  CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais
imperfeições, defeitos de fabricação, e avarias nos bens, fixando prazo para a sua reposição.

7. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato.

 
CLÁUSULA NONA – DO VALOR GLOBAL:
O valor do presente contrato é de R$ 99.535,20 (noventa e nove mil, quinhentos e trinta e cinco reais e
vinte centavos), conforme proposta apresentada pela  CONTRATADA, datada de 25 de fevereiro de
2022, que faz parte deste instrumento como anexo.
Parágrafo único. No preço contratado já estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos
diretos e indiretos, tributos incidentes, despesas administrativas, materiais, serviços, encargos sociais,
trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
deste instrumento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante a apresentação do documento fiscal, por meio de ordem bancária,
devidamente atestado pela FISCALIZAÇÃO.
Parágrafo primeiro. A nota fiscal e os demais documentos exigidos no edital e neste contrato, para fins
de liquidação e pagamento das despesas, deverão ser apresentados no Setor de Protocolo
da  CONTRATANTE, situado na Avenida Coronel Teixeira, n.º 7.995, Nova Esperança, Manaus/AM
ou enviados ao e-mail protocolo@mpam.mp.br.
Parágrafo segundo. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA quando forem constatadas as
irregularidades abaixo especificadas, sendo que tais situações não caracterizam inadimplência
da CONTRANTATE e, por conseguinte, não geram direito à compensação financeira: a) os serviços não
abrangidos pelo objeto contratual; b) ausência de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista
da CONTRATADA, e c) pendência de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência.
Parágrafo terceiro. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios de situação
regular, apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem com a validade expirada, o
pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos dentro do prazo de validade.
Parágrafo quarto. Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, poderá ser apresentada
as certidões obtidas mediante consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
– SICAF,  ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), a serem convalidadas pela FISCALIZAÇÃO.
Parágrafo quinto.  O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a nota
fiscal, que deverá ser o mesmo do cadastro habilitado na licitação. Assim, caso a licitante deseje operar
com filial, apresentando nota fiscal/fatura com seu CNPJ, deverá apresentar, no certame, a documentação
de habilitação da filial.
Parágrafo sexto. O atraso no pagamento decorrente das circunstâncias descritas na obrigação anterior não
exime a  CONTRATADA  de promover o pagamento de impostos e contribuições nas datas
regulamentares.
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Parágrafo  sétimo. O documento fiscal será devolvido à  CONTRATADA, caso contenha erros ou em
caso de circunstância que impeça a sua liquidação, ficando o pagamento pendente até que seja sanado o
problema. Nessa hipótese, o prazo para pagamento se iniciará após a regularização ou reapresentação do
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
Parágrafo oitavo. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos
pela CONTRATANTE, entre a data de vencimento e a do dia do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura,
a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, serão calculados por meio da aplicação da
seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = encargos moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP = valor da parcela em atraso
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = i ÷ 365 = (6÷100) ÷ 365 = 0,00016438
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.
Parágrafo  nono.  Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de eventual
pagamento antecipado, observado o disposto no art. 40, XIV, “d” da Lei n.º 8.666/1993.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas oriundas deste contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
1)  Unidade Gestora:  03101 - Procuradoria Geral de Justiça; Unidade Orçamentária: 03101 -
Procuradoria Geral de Justiça;  Programa de Trabalho: 03.122.0001.2001.0001 - Administração da
Unidade; Fonte: 0100 - Recursos Ordinários; Natureza da Despesa: 33904016 - Locação de Software,
tendo sido emitida, pela CONTRATANTE, em 30/03/2022, a Nota de Empenho n.º 2022NE0000536, no
valor global de R$ 75.055,20 (setenta e cinco mil, cinquenta e cinco reais e vinte centavos).
2)  Unidade Gestora:  03101 - Procuradoria Geral de Justiça; Unidade Orçamentária: 03101 -
Procuradoria Geral de Justiça;  Programa de Trabalho: 03.122.0001.2001.0001 - Administração da
Unidade;  Fonte: 0100 - Recursos Ordinários;  Natureza da Despesa: 33904012  - Treinamento e
capacitação em TIC, tendo sido emitida, pela  CONTRATANTE, em 30/03/2022, a Nota de Empenho
n.º 2022NE0000537, no valor global de R$ 24.480,00 (vinte e quatro mil, quatrocentos e oitenta reais).
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste  contrato, na Lei n.º
8.666/93 e em outras disposições legais pertinentes, realizar, por escrito, por meio de Termo Aditivo, as
alterações contratuais que julgarem convenientes.
Parágrafo único. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar as alterações unilaterais, conforme disposto
no art. 65, I, da Lei n.º 8.666/1993.X
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO:
É admitido o reajustamento do valor deste  contrato, com a aplicação do  Índice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC - IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano.
Parágrafo único. O reajustamento terá por data-base a data do orçamento estimado.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL:
Nos termos do art. 56 da Lei n.º 8.666, de 21/6/1993, para segurança do integral cumprimento do contrato,
a CONTRATADA apresentará garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias da assinatura deste  termo,
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de  5% (cinco por cento)  do valor total do contrato, que corresponde à importância de  R$ 4.976,76
(quatro mil, novecentos e setenta e seis reais e setenta e seis centavos).

 
Parágrafo  primeiro.  A garantia prestada deverá formalmente cobrir pagamentos não efetuados
pela CONTRATADA referentes a:

1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

2. Prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA.

Parágrafo segundo. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados nesta cláusula.
Parágrafo terceiro.  Havendo opção pela modalidade caução em dinheiro, o valor da garantia deverá ser
depositado em  Caixa Econômica Federal em conta específica (conta-caução) com correção monetária, em
favor da CONTRATANTE.
Parágrafo quarto. A CONTRATADA deverá fornecer a garantia que abranja todo o período de vigência
do contrato, devendo ainda ter validade por mais 3 (três) meses após essa vigência, nos termos da IN n.º
005/2017.
Parágrafo quinto. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, observado o limite
de 2% (dois por cento).
Parágrafo sexto. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a
retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do
contrato, a título de garantia e/ou a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II, do art. 78, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo sétimo. Nas repactuações e/ou nos reajustamentos, a CONTRATADA deverá complementar a
garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento)
em relação ao valor total contratado.
Parágrafo oitavo.  Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade,
a  FISCALIZAÇÃO  do contrato deverá comunicar o fato à Administração para que esta oficie a
seguradora e/ou fiadora, paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia
à CONTRATADA, bem como as decisões finais de 1ª e última instância administrativa.
Parágrafo nono.  Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive
indenização a terceiros, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo de 05 (cinco)
dias, contados da data em que for notificada, pela CONTRATANTE.
Parágrafo décimo. Será considerada extinta a garantia:
a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, mediante a emissão de termo circunstanciado
pela FISCALIZAÇÃO, o qual informe que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato.
b) após o prazo estabelecido no parágrafo quarto deste cláusula,  que poderá ser estendido em caso de
ocorrência de sinistro.
Parágrafo  décimo primeiro.    Caso necessária a  CONTRATANTE  executará a garantia na forma
prevista na legislação que rege a matéria, e neste caso não será extinta.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 36  (trinta e seis) meses, contados de sua assinatura, podendo ser
prorrogado na forma da Lei nº. 8.666/93.
Parágrafo primeiro. O prazo acima referido terá início e vencimento em dia de expediente e terá eficácia
legal após a publicação de seu extrato na impressa oficial.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES:
Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei n.º 8.666/1993, a CONTRATADA  ficará sujeita, no caso de
atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às
seguintes penalidades:

1. Advertência.
2. Multas percentuais, nos termos estabelecidos neste contrato e no termo de referência.
3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
item anterior.

5. Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amazonas pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

Parágrafo  primeiro.  De acordo com o art. 88, da Lei nº 8.666/93, poderão também ser aplicadas as
sanções previstas nesta cláusula, nos itens “III” e “IV”, às empresas ou aos profissionais que, em razão dos
contratos regidos por esta Lei:

1. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no
recolhimento de quaisquer tributos;

2. tenham praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;
3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos

praticados.

Parágrafo segundo. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, a empresa, convocada dentro
do prazo de validade da sua proposta,  ficará impedida  de licitar e contratar com o  ESTADO DO
AMAZONAS, e será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que
se refere o inciso XIV, do art. 4º, da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, podendo ainda ser
aplicada multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, que, sem justificativa aceita
pela Administração:

1. deixar de entregar a documentação exigida no certame;
2. apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;
3. ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
4. não mantiver a proposta;
5. falhar ou fraudar na execução do contrato;
6. comportar-se de modo inidôneo;
7. cometer fraude fiscal;
8. não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido;
9. não assinar a nota de empenho, a Autorização de Fornecimento de Material/Serviço ou o contrato no

prazo estabelecido;

Parágrafo  terceiro. Para os fins da subcondição da alínea “6”, reputar-se-ão inidôneos atos como os
descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo  quarto. As sanções serão aplicadas pelo Administração Superior da  CONTRATANTE, em
processo regular que assegure ao acusado o direito prévio da citação, do contraditório e da ampla defesa,
com os recursos a ela inerentes.
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Parágrafo  quinto. As penalidades acima referidas serão propostas pela  FISCALIZAÇÃO  e impostas
pela autoridade competente.
Parágrafo  sexto.  As sanções previstas nos itens I, III,  IV e V desta cláusula poderão ser aplicadas
juntamente com a do item II, facultada a defesa prévia do interessado, por escrito, no respectivo processo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS MULTAS:
Se a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir preceitos legais,
serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, as seguintes multas:
a. 3,5%  (três vírgula cinco por cento) sobre o valor global contratado, por dia de atraso, nos casos de
descumprimento do tempo máximo de atendimento previsto para chamados referentes a falhas, ainda que
este continue disponível, limitado a 3 dias. O atraso superior a 3 dias será considerado como
descumprimento total da obrigação punível com as sanções previstas para o caso;
b. 5% (cinco por cento) no caso de reincidência na penalidade de advertência. Na hipótese de reincidência
por três vezes na penalidade de advertência será considerado descumprimento total da obrigação punível
com sanções previstas para o caso;
c.  10%  (dez por cento) sobre o valor global contratado no caso de sem justificativa aceita
pelo CONTRATANTE, o vencedor não retirar a Nota de Empenho, a Autorização de Fornecimento de
Bens/Serviço ou não assinar o contrato deixando, assim, de cumprir os prazos fixados, sem prejuízo das
demais sanções previstas;
d.  15%  (quinze por cento) sobre o valor global contratado nos casos de descumprimento total da
obrigação;
e. 20% (vinte por cento) sobre o valor global contratado na hipótese de rescisão do contrato por culpa da
contratada.
Parágrafo primeiro. As multas acima enumeradas serão consideradas como independentes e cumulativas.
Parágrafo segundo. Na aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA, no prazo de 5
(cinco) dias, contado da data de sua intimação.
Parágrafo terceiro.  A multa, aplicada após regular Processo Administrativo, será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.
Parágrafo quarto.  Se a multa aplicada for  superior  ao valor de pagamento eventualmente devido
pela CONTRATANTE  à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO:
A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste  termo, por parte da  CONTRATADA,
assegurará à CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato, mediante notificação através de ofício,
entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para
Administração e prejuízo das sanções previstas neste ajuste.
Parágrafo  primeiro  -  Rescisão  Unilateral.  Ficará o  presente contrato rescindido unilateralmente
pela CONTRATANTE, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos
do art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo segundo - Rescisão Bilateral. Ficará o presente contrato rescindido por acordo entre as partes,
desde que haja conveniência para a Administração, nos casos do art. 78, XIII a XVI, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo  terceiro  - Rescisão Judicial.  O presente contrato poderá ser rescindido, judicialmente, nos
termos da lei.
Parágrafo  quarto.  A falta dos registros ou documentações, incluindo a ART ou RRT, ou, ainda,
constatada a irregularidade, ensejará o rompimento do vínculo contratual, sem prejuízo das multas
contratuais, bem como das demais cominações legais.
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Parágrafo quinto. Fica vedado, à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, CAUCIONAR ou
utilizar o  contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência
da CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA  DÉCIMA NONA –
 DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA CONTRATANTE:
A rescisão de que trata o parágrafo primeiro da cláusula anterior, acarreta, no que couber, conforme dispõe
o artigo 80  da  Lei n.º 8.666/1993, as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções pertinentes,
reconhecendo a CONTRATADA, desde já, os direitos da CONTRATANTE de:

assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;
ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei;
execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos;
retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO:
Os empregados e prepostos da  CONTRATADA  não terão qualquer vínculo empregatício com
a  CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO:
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, total ou parcial, não podendo
a CONTRATADA transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS:
As partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais em obediências as disposições legais
vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018 (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de
pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis.

1. O consentimento para o tratamento de dados pessoais, citado nesta Cláusula, se dará por meio da
assinatura deste contrato.

2. O tratamento de dados pessoais se dará, exclusivamente, para os fins necessários ao cumprimento
do objeto deste Contrato sem a possibilidade de tratamento futuro incompatível com a finalidade.

3. O usuário autoriza expressamente que suas informações e dados pessoais sejam compartilhados
pela CONTRATADA  com Autoridades públicas, administrativas e judiciais, que, no exercício de
sua competência, exijam informações, mesmo que não haja ordem ou citação executiva ou judicial
para esse efeito, para os seguintes fins: 

3.1. colaborar na investigação e denunciar fraudes, pirataria, violação de direitos de propriedade
intelectual ou qualquer outro ato ilícito, bem como qualquer atividade ou circunstância que possa gerar
responsabilidade legal para a CONTRATADA e/ou aos seus usuários;
3.2. resguardar um interesse público, a aplicação ou administração da justiça, o reconhecimento, exercício
ou defesa de um direito em um processo judicial ou administrativo e/ou a resolução de disputas; e
3.3. cumprir com qualquer lei, regulamento ou disposição legal aplicável, ou algum mandato de autoridade
competente devidamente fundamentado e motivado.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO:
O  presente contrato será publicada  sob a forma de extrato  no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas, após a sua assinatura, correndo as despesas por conta
da CONTRATANTE, nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993 e ATO PGJ N.º
082/2012.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS NORMAS APLICÁVEIS:
O presente contrato se regerá por toda a legislação aplicável à espécie e, ainda, pelas disposições que a
complementarem, alterarem ou regulamentarem, cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes do
presente termo, especialmente:

1. Lei n.º 8.666/1993 – Licitações e Contratos;
2. Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor;
3. Lei n.º 10.406/02 – Código Civil Brasileiro;
4. Demais legislações supervenientes, e, de forma suplementar, à luz da legislação específica vigente.

Parágrafo único. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em sujeitar-se às
estipulações, sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, mesmo que não expressamente
transcritas no presente instrumento.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
A  CONTRATADA, em cumprimento à Resolução n.º 37/2009 do Conselho Nacional do Ministério
Público, declara que não possui sócios, gerentes ou diretores que sejam cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou de servidores
ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito do Ministério Público do Estado do
Amazonas.
Parágrafo único.  Os casos omissos neste  contrato serão resolvidos pela Administração Superior
da CONTRATANTE, baseada na legislação vigente.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DO FORO:
O foro do presente contrato é o desta cidade de Manaus, com expressa renúncia da CONTRATADA  a
qualquer outro que tenha ou venha a ter, por mais privilegiado que seja.


E por estarem de acordo, foi o presente termo, depois de lido e anuído, assinado digitalmente pelas partes
e por duas testemunhas.
 
 

GÉBER MAFRA ROCHA

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos


Ministério Público do Estado do Amazonas
 
 

DÉBORA CRISTINA CASSIM

Representante Legal da Contratada

Documento assinado eletronicamente por Géber Mafra Rocha, Subprocurador(a)-Geral de Justiça
para Assuntos Administrativos, em 31/03/2022, às 15:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Débora Cristina Cassim, Representante Legal, em
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31/03/2022, às 17:30, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Maikon Antonio Freitas Martins, Testemunha, em
04/04/2022, às 11:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Caroline Ellen Bezerra, Testemunha, em 04/04/2022, às
13:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0791483 e o
código CRC CFF168AB.
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